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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES, 
ORGANIZAÇÃO, NATUREZA E FINS

A origem de um Estado pode se dar de forma 
natural, religiosa (Estado criado por Deus), pela for-
ça e domínio dos mais fortes sobre os mais fracos, 
pelo agrupamento de famílias, de forma contratual, 
de forma derivada: por união, quando dois estados 
soberanos se unem formando um só novo estado ou 
fracionamento, quando um estado se divide em dois 
novos estados independentes, ou de forma atípica, a 
exemplo do Vaticano e de Israel.

Estado é definido como o ente que exerce seu poder 
soberano e originário sobre os seus membros, situados 
dentro de um espaço limitado e específico. Trata-se de 
pessoa jurídica de direito público, o que significa que 
apresenta prerrogativas e deveres (múnus público) ine-
rentes à sua natureza. Inegável que o Estado é um ente 
com uma natureza política, e surge ante a necessidade 
de haver um governo capaz de exercer sua soberania 
em grandes territórios e sobre um grande grupo de pes-
soas (Contrato Social).

São elementos constitutivos do Estado: a soberania, a 
finalidade, o povo e o território. Assim, Dalmo de Abreu 
Dallari (apud Lenza, 2019, p. 719) define Estado como “a 
ordem jurídica soberana, que tem por fim o bem comum 
de um povo situado em determinado território”.

Soberania é o poder político supremo e indepen-
dente que o Estado detém consistente na capacidade 
para editar e reger suas próprias normas e seu orde-
namento jurídico.

A finalidade consiste no objetivo maior do Estado 
que é o bem comum, conjunto de condições para o 
desenvolvimento integral da pessoa humana.

Povo é o conjunto de indivíduos, em regra, com um 
objetivo comum, ligados a um determinado território 
pelo vínculo da nacionalidade.

Território é o espaço físico dentro do qual o Esta-
do exerce seu poder e sua soberania. Onde o povo se 
estabelece e se organiza com ânimo de permanência.

A Constituição Federal de 1988 trata da organiza-
ção do Estado brasileiro a partir do seu art. 18, onde 
dispõe que “a organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição.”

Conforme abordado brevemente no início deste 
material, a teoria criada por Montesquieu determina 
a composição e divisão do Estado. Ela objetiva que 
cada poder seja independente e harmônico entre si, 

1  SILVA, op. cit, p. 665.
2 Disponível em <https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/munus-publico.> Acesso 

como forma de dividir as funções do Estado, entre 
poder executivo, poder legislativo e poder judiciário, 
a esse entendimento chamamos de Teoria da Separa-
ção dos Poderes.

O poder legislativo tem o poder de fazer emendas, 
alterar e revogar leis, já o poder executivo, função de 
administrar o Estado, e por fim, o poder judiciário é 
quem tem a função jurisdicional, por exemplo, a apli-
cação do Direito em um caso concreto, através de um 
processo judicial. 

Governo pode ser definido como a condução 
política dos negócios públicos. Desta forma, pode ser 
conceituado como o conjunto de órgãos e de Poderes 
que se orientam, organizam-se para fins políticos, de 
comando e direcionamento dos atos de concretização 
dos objetivos do Estado. É expressão da soberania 
interna do País, sendo conduta independente, mas 
política e discricionária.

Diferentemente do conceito de Administração, que 
em sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos objetivos de Governo e, em sen-
tido material, é o conjunto de funções necessárias aos 
serviços públicos. Trata-se, pois, de todo o aparelha-
mento do Estado, a fim de efetivar as políticas públi-
cas, constituindo-se em conduta hierarquizada.

Mais ainda, é importante ressaltar que a Adminis-
tração não pratica atos de Governo, mas sim, atos de 
execução (atos administrativos), e por isso não se con-
funde com o Governo.

Segundo José Afonso da Silva (2017), adminis-
tração pública é o conjunto de meios institucionais, 
financeiros e humanos destinados à execução das 
decisões políticas1. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu regras 
gerais e preceitos específicos no Capítulo VII do Título 
III. São normas que tratam da organização, diretrizes, 
remuneração e atuação dos servidores, acesso aos car-
gos públicos etc. Assim, a seguir passaremos a estudar as 
regras e preceitos específicos da Administração Pública. 

NATUREZA E ELEMENTOS

O Título III, da Constituição Federal refere-se às nor-
mas das orientações de atuação dos agentes adminis-
trativos, empregos públicos, responsabilidade civil etc., 
ou seja, trata-se da administração de bens e interesse 
público, assim, conclui-se que a administração públi-
ca tem natureza de “múnus público”. Por exemplo, 
os agentes públicos são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, impessoa-
lidade, moralidade e publicidade no trato dos assun-
tos que lhe são afetos, caso contrário o agente estará 
cometendo ato de improbidade administrativa sujeito 
as sanções e penalidades previstas na Lei nº 8429/1992. 

Dica
A palavra múnus tem origem no latim e signifi-
ca dever, obrigação etc. O múnus público é uma 
obrigação imposta por lei, em atendimento ao 
poder público, que beneficia a coletividade e não 
pode ser recusado, exceto nos casos previstos 
em lei. Por exemplo: dever de votar, depor como 
testemunha, atuar como mesário eleitoral, servi-
ço militar, entre outros.2



204

Toda vez que a administração pública pratica uma 
ação que produz um efeito jurídico, chamamos de ato 
administrativo que produz efeitos que podem criar, 
modificar ou extinguir direitos.

Os elementos dos atos administrativos são com-
petência, objeto, motivo, finalidade e forma. Toda 
vez que um ato é praticado deve se observar qual é a 
competência da pessoa que o praticou, ou seja, a com-
petência é a função atribuída a cada órgão ou autori-
dade por lei, tem como característica ser irrenunciável, 
imprescritível, inderrogável e improrrogável.

O art. 12 da   Lei nº 9.784/1999 (Lei que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração 
pública), permite a delegação de competência, vejamos:

Art. 12 Um órgão administrativo e seu titular pode-
rão, se não houver impedimento legal, delegar par-
te da sua competência a outros órgãos ou titulares, 
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
aplica-se à delegação de competência dos órgãos 
colegiados aos respectivos presidentes.

O resultado do ato administrativo é o objeto, ou 
seja, é aquilo que o ato decide, por exemplo, a puni-
ção decorrente de uma multa de trânsito. O elemento 
motivo são as razões de fato e de direito que levaram 
a Administração Pública a praticar determinado ato, 
por exemplo, é a infração de trânsito que deu origem 
a multa. A finalidade deve objetivar alcançar sempre 
o interesse público (definido em lei), é o resultado 
que a Administração Pública pretende alcançar com 
determinado ato, por exemplo, a desapropriação por 
utilidade pública. Por fim, a forma é manifestação do 
ato, por exemplo, publicar no Diário Oficial da União 
a nomeação do Servidor Público.

COMPETÊNCIA Atribuição legal para praticar o ato.

OBJETO Resultado do ato, o que o ato decide.

MOTIVO Razões fáticas e jurídicas.

FINALIDADE Resultado que o ato deseja (interesse 
público).

FORMA Manifestação do ato.

PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os poderes que a Administração Pública possui são 
exercidos quando o Estado assume a sua função admi-
nistrativa. A função administrativa é exercida pelos 
três poderes da República, de forma típica pelo exe-
cutivo e de forma atípica pelo legislativo e judiciário.

Ainda, a Administração Pública não pode renun-
ciar os poderes, sendo exercício obrigatório. Assim, 
agora vamos falar sobre cada um dos poderes atribuí-
dos à Administração Pública.

Temos a princípio o poder vinculado que é o 
poder que a Administração Pública deve exercer nos 
termos da lei. 

em: 12 out 2020.

Quanto ao poder discricionário, a Administração 
possui uma margem de escolha entre as opções exis-
tentes na lei. 

Por sua vez, o poder normativo é aquele conferi-
do ao Poder Executivo para editar normas, por exem-
plo, conforme inciso IV, art. 84 da CF/88, vejamos:

Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da 
República:
[...]
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução;

Por conseguinte, o poder disciplinar é o poder 
que fundamenta a Administração Pública a aplicar 
sanção disciplinar e apurar possíveis infrações dos 
servidores públicos. Importante frisar que os parti-
culares contratados pela administração pública tam-
bém se sujeitam ao poder disciplinar, por exemplo, 
estão sujeitos às penalidades impostas no art. 87 da 
Lei 8.666/1993.

Art.  87 Pela inexecução total ou parcial do con-
trato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no instrumento convo-
catório ou no contrato;
III - suspensão temporária de participação em lici-
tação e impedimento de contratar com a Adminis-
tração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV  -  declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior.

O poder hierárquico atribui a distribuição de 
competências no âmbito da Administração Pública, 
ou seja, é o escalonamento de competências e funções. 
Já o poder de polícia é quando o Estado coloca con-
dições (limites) ao exercício de direitos individuais, 
para garantia da ordem pública, segurança pública, 
interesse público e saúde pública.  Por exemplo, a 
determinação pela autoridade competente de fecha-
mento de um estabelecimento comercial por vender 
produtos com prazo de validade vencido.

Cuidado para não confundir poder de polícia com 
a prestação de serviço público que são ações positi-
vas, fazeres do Estado. O art. 78 do Código Tributário 
Nacional traz o conceito do poder de polícia, observe:

Art. 78 Considera-se poder de polícia atividade 
da administração pública que, limitando ou dis-
ciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autoriza-
ção do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.  
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Parágrafo único. Considera-se regular o exercício 
do poder de polícia quando desempenhado pelo 
órgão competente nos limites da lei aplicável, com 
observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder.

ORGANIZAÇÃO

A organização no Estado Federal é complexa, por-
que a função administrativa é institucionalmente 
imputada a diversas entidades governamentais 
autônomas, que, no caso brasileiro estão expressa-
mente referidas no próprio art. 37, de onde decorre 
a existência de várias Administrações Públicas: a 
federal (da União), a de cada Estado (Administra-
ção estadual), a do Distrito Federal e a de cada 
Município (Administração municipal ou local), 
cada qual submetida a um Poder político próprio, 
expresso por uma organização governamental 
autônoma. (SILVA, 2017, p. 665).

Conforme o art. 4º do Decreto-Lei 200/1967 a Admi-
nistração Pública no Brasil compreende em adminis-
tração direta e administração indireta. 

Art. 4º A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos 
serviços integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República e dos Ministérios.
Exemplo: São os também os chamados entes políti-
cos com autonomia para se organizar e editar suas 
normas.
II - A Administração Indireta, que compreende 
as seguintes categorias de entidades, dotadas de 
personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.             
Parágrafo único. As entidades compreendidas na 
Administração Indireta vinculam-se ao Ministério 
em cuja área de competência estiver enquadrada 
sua principal atividade.

DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCEITO 

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de Direito Administrativo.

Primeiramente, ressalta-se que na legislação brasi-
leira inexiste uma codificação específica para o  Direi-
to Administrativo. Este, por sua vez, é regulamentado 
por leis infraconstitucionais e esparsas, sendo que 
cada cada delas dispões sobre matérias específicas, 
por exemplo, a Lei nº 8.429/ de 2 de junho de 1992, 
que trata da improbidade administrativa; a Lei nº 
8.666/ de 21 de junho de 1993, que institui normas 
sobre licitações e contratos da Administração Pública; 
Lei nº 10.520/ de 17 de julho de 2002, que institui o 
pregão como modalidade de licitação para a aquisição 
de bens e serviços comuns etc. Estas leis são apenas 
algumas do vasto aparato legislativo que normatiza-
mo Direito Administrativo.

Isso se deve a própria lógica do sistema federalis-
ta, uma vez que os Estados possuem autonomia para 
criar as próprias leis. Assim, as normas de Direito 
Administrativo podem apresentar-se em vários âmbi-
tos da Federação.

O ramo de Direito Administrativo, no Brasil, conta 
com um ponto positivo: a doutrina e a jurisprudência 
que são bastante amplas e muito bem detalhadas. 

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de Direito Administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define Direito Administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isso é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que ao conceituar Direito Administrativo, 
destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do Direito 
Administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir Direito Administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir Direito Administrativo 
com a Ciência da Administração. Apesar da nomen-
clatura ser parecida, são dois campos bastante distin-
tos. A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas 
às normas de Direito Administrativo. Os concursos 
públicos não costumam exigir que o candidato tenha 
conhecimentos de técnicas administrativas para res-
ponder questões de direito administrativo, mas reque-
rem que conheçam a Administração como entidade 
governamental, com suas prerrogativas e prestando 
serviços para a sociedade.

No momento, estamos nos referindo ao Direi-
to Administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da pala-
vra, podemos definir a administração pública (alguns 
doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), 
como a atividade estatal de promover concretamente 
o interesse público. O caráter subjetivo da administra-
ção é irrelevante, pois o que realmente importa não 
é a pessoa, e sim a atividade que tal pessoa executa. 
É, por isso, uma acepção mais abrangente, pois qual-
quer pessoa que venha a exercer uma função típica 
da Administração será considerada uma pessoa que 
integra a mesma. 


	0 - Indice PM DF
	9 - Noções De Direito Administrativo - PM - DF - Soldado



